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     INTRODUÇÃO




    O processo acelerado de urbanização no mundo, acentuado a partir da década de 1960, aliado ao crescimento demográfico da população e à falta de planejamento de ocupação dos terrenos, principalmente nos países em desenvolvimento, agravou o quadro histórico de desigualdade e exclusão social. O reflexo dessas ações se deu, inclusive, na forma desordenada de apropriação do espaço urbano (OLIVEIRA, 2001). Dessa maneira, cada vez mais áreas suscetíveis a deslizamentos e inundações têm sido habitadas, aumentando a frequência e a gravidade dos desastres nos municípios brasileiros.




    Os principais fenômenos relacionados a desastres naturais no país são os deslizamentos de solos e/ou rochas e as inundações. Ambos geralmente têm sua ocorrência associada a eventos pluviométricos intensos (TOMINAGA et al., 2009) e, embora as inundações provoquem maiores prejuízos econômicos e impactos significativos na saúde pública, são os deslizamentos que representam os eventos que mais atingem a população em termos de vítimas fatais (CARVALHO & GALVÃO, 2006).




    De 2013 a 2017, foram 833 municípios (15,0% de um total de 5.570) atingidos por deslizamentos, sobretudo nas regiões Sul (24,8%) e Sudeste (21,2%). Nesses municípios, 61,9% dos deslizamentos aconteceram em áreas de taludes e encostas, 39,5% em áreas com ocupações irregulares e 35,5% em áreas sem infraestrutura de drenagem (IBGE, 2017). Como os deslizamentos podem acontecer simultaneamente em áreas com uma, duas, ou todas as características citadas, os valores percentuais de ocorrência acima descritos, quando somados, dão resultado superior a 100%.




    Dentre as medidas necessárias para o enfrentamento dos deslizamentos e de outros processos perigosos, destacam-se as técnicas de identificação, avaliação, mapeamento e monitoramento de áreas de risco.




    Apesar de um gradativo aumento do número e custos dos desastres no Brasil nas últimas décadas, foi somente em 2011, após os eventos catastróficos na região serrana do Rio de Janeiro – com mais de mil mortes registradas –, que o governo brasileiro passou a atuar de forma consistente na gestão de riscos de desastres.




    Já que é no espaço dos municípios que os desastres acontecem, a maior parte da responsabilidade pela implantação de políticas para mitigação desses impactos e fortalecimento das capacidades acaba incidindo sobre os governos locais.




    É nesse contexto que se insere a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil, COMPDEC, o órgão responsável pelo planejamento, articulação, coordenação, mobilização e gestão do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC), no âmbito dos municípios, em consonância com as responsabilidades descritas na Lei Federal 12.608/2012. (BRASIL, 2012)




    Embora se configure como uma das principais instituições voltadas à mitigação das consequências de um desastre, a Defesa Civil ainda apresenta uma série de dificuldades estruturais e de recursos que acaba limitando suas ações (SORIANO, 2012).




    No Paraná, conforme pesquisa inédita realizada pelo Centro de Estudos e Pesquisas em Desastres do estado (CEPED-PR), em 2018, por meio de aplicação de questionário a 105 dos 393 coordenadores municipais de Defesa Civil, identificou-se um predomínio de pessoas do sexo masculino (compõem 87% do grupo amostrado), com idades entre 40 e 59 anos (60% dos entrevistados), e que possuem segundo grau completo (36 pessoas). Os coordenadores com formação em nível superior são pouco mais de 30% do grupo pesquisado. Com relação à função, 56 são funcionários de carreira e os outros 49, comissionados. Uma parcela significativa dos entrevistados (96%) afirmou acumular o trabalho de coordenador a uma ou mais funções na administração pública municipal, o que demonstra a impossibilidade de se dedicar de modo integral às atividades de Defesa Civil.




    Com formação técnica insuficiente e/ou generalista, acúmulo de funções e sem equipes técnicas de apoio permanentes, o profissional local, que exerce sua função no município, muitas vezes é confrontado com decisões que não dependem de comprometimento, mas de ferramentas consistentes que o ajudem a embasar suas decisões.




    Diante desse cenário, formulou-se o seguinte problema de pesquisa: como os agentes locais de Proteção e Defesa Civil, especialmente aqueles sem formação técnica específica, podem identificar e avaliar de forma mais efetiva os riscos associados a deslizamentos?




    Dessa maneira, tendo como fundamento metodologias de mapeamento de riscos já existentes, este trabalho propôs o desenvolvimento de um procedimento para maior eficiência na análise e determinação de graus de risco associados a deslizamentos a que estão sujeitas moradias.




    Nesse sentido, a presente pesquisa tem por objetivo aprimorar as atividades de identificação, avaliação e/ou acompanhamento dos riscos a deslizamentos em edificações, através do uso de ferramenta digital em plataforma online (DETECTA), voltada aos agentes de Proteção e Defesa Civil. Os objetivos específicos do trabalho compreendem:




    i) identificar o perfil dos técnicos municipais que atuam na Proteção e Defesa Civil e suas dificuldades no atendimento às demandas profissionais;




    ii) definir as variáveis da hierarquização do risco no aplicativo e o formato de capacitação necessária à sua utilização; e




    iii) validar a eficácia da ferramenta desenvolvida.




    A intenção é que, a partir do cumprimento dos objetivos expostos, ou seja, do arcabouço lógico estruturado e testado, o DETECTA possa ser disponibilizado em formato de aplicativo para dispositivos móveis.




    Cabe destacar que diversas ferramentas digitais no formato aplicativo têm sido desenvolvidas e utilizadas por variados órgãos estaduais e municipais de Proteção e Defesa Civil (cita-se como exemplo: Sisdc-PR; Sipdec-MG; Alerta DCNit-RJ; Alerta Brusque-SC; Defesa Civil de Itajaí-SC; Alerta Rio-RJ; AlertaBlu-SC, etc.), porém, são voltadas ao compartilhamento de informações de serviços diversos da instituição com a população em geral, como, por exemplo, divulgação de alertas, de telefones emergenciais, de localização de postos de atendimento, etc.




    Análises voltadas à avaliação do risco associado a deslizamentos em formato digital (como por exemplo: método AHP; TerraMA², etc.) existem, mas são operações que exigem conhecimentos avançados na área e que, muitas vezes, envolvem a utilização de softwares ou cursos especializados que demandam altos investimentos financeiros.




    Já as análises dessa natureza em linguagem e formato mais acessíveis, como as elaboradas pelo CPRM, IPT-MC e CEPED, contemplam questões sobretudo abertas e estão disponíveis em cartilhas e apostilas impressas.




    Nesse caso, o diferencial do DETECTA é justamente a facilidade e a praticidade de se avaliar a contribuição (em forma de pesos) dos agentes condicionantes naturais e induzidos, nos processos de deslizamentos, via registro digital e online, minimizando a subjetividade da análise, tornando o registro automático e a classificação do grau de risco mais objetiva e padronizada.




    A etapa prática envolveu o uso da ferramenta pelos técnicos da defesa civil de municípios do litoral do Paraná - área de maior suscetibilidade à deslizamentos no estado e onde em 2011 foi registrado um dos maiores desastres ocorridos no país.




    Embora medidas de reconstrução e recuperação para o litoral do Paraná tenham sido adotadas pelos governos federal e estadual – com recursos aplicados estimados em 70 milhões de reais (GAZETA DO POVO, 2016), isso não foi suficiente. A resposta ao evento é importante, mas ações de prevenção são igualmente necessárias. O investimento em medidas não estruturais, que contemplem a capacitação dos agentes locais de Proteção e Defesa Civil para enfrentamento dos desastres, deve ser uma prioridade local e uma ação contínua.




    Normalmente, logo após o desastre, procura-se sensibilizar a comunidade por meio de atividades desenvolvidas por equipes externas ao território. No entanto, a natureza das metodologias e a falta de continuidade das ações acabam por deixar a população abandonada à própria sorte, após a realização de uns poucos trabalhos específicos de capacitação. Daí a relevância de se treinar o ator intermediário – representado pelos agentes locais de Proteção e Defesa Civil – para que possa disseminar boas práticas e apoiar a comunidade no enfrentamento aos desastres.




    Além disso, levando-se em consideração a dimensão e a diversidade do país, não há como delegar a gestão do risco de desastre exclusivamente aos entes estaduais e/ou federal. Quem está na área precisa ser capacitado para, a partir do monitoramento e avaliação das variáveis que envolvem o risco de deslizamentos, poder embasar tecnicamente suas decisões.




    A relevância desta pesquisa está centrada em um dos domínios mais atuais de ação social, política e acadêmica: o dos desastres naturais – suas causas, consequências, formas de prevenção ou mitigação de seus efeitos. Nesse contexto, tão essencial quanto compreender o processo perigoso é fomentar práticas e ferramentas que apoiem os agentes locais – que estão e conhecem a realidade do município, para que possam ter autonomia na identificação, avaliação e no monitoramento dos riscos que se desenvolvem em suas localidades.




    A dissertação foi dividida em seis seções: introdução, contexto da área escolhida para aplicação da ferramenta digital, referencial teórico, procedimentos metodológicos, análise e discussão dos resultados, conclusão e recomendações.




    Nessa primeira parte introdutória, faz-se uma abordagem geral acerca do problema de pesquisa, dos objetivos do trabalho, geral e específicos, e da justificativa. Na segunda parte, que corresponde ao “contexto da área escolhida”, apresenta-se uma breve caracterização do local de pesquisa selecionado e do desastre ocorrido em março de 2011. A terceira seção contempla o “referencial teórico”, com revisão teórica sobre desastres naturais, movimentos gravitacionais de massa, atuação dos técnicos da Proteção e Defesa Civil no âmbito dos municípios e assuntos correlacionados. Na quarta parte, intitulada “procedimentos metodológicos”, apresenta-se toda a sequência referente à organização do processo de pesquisa, os métodos e técnicas utilizados para o desenvolvimento do protótipo do aplicativo para avaliação de risco associado a deslizamentos. Na quinta seção, estão relacionados os resultados obtidos durante todo o desenvolvimento da pesquisa e uma análise, a partir desses, vinculada aos objetivos que foram propostos. Por fim, “Conclusão e recomendações” integram a última parte da dissertação.


  




  

    1. CONTEXTO DA ÁREA ESCOLHIDA PARA APLICAÇÃO DA FERRAMENTA




    Os desastres relacionados a deslizamentos são recorrentes no estado do Paraná e, conforme registros da CEPDEC (2018), apenas no período de 2010 a 2018, chegaram a afetar 259.264 pessoas.




    Dentre as regiões paranaenses, a Serra do Mar se destaca por sua dinâmica geomorfológica, condições climáticas úmidas, alto grau de intemperismo químico e vertentes altas e inclinadas. Essas condições predispõem o litoral do estado, que abrange os municípios de Guaraqueçaba, Antonina, Morretes, Paranaguá, Pontal do Paraná, Matinhos e Guaratuba, à incidência de desastres, sobretudo deslizamentos (MINEROPAR, 2014) (Figura 1).




    Figura 1 – Localização da área de estudo.
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    Fonte: Autora (2018).




    Em 2011, no evento conhecido como “Águas de março”, foram registradas mais de 2.500 ocorrências na região do litoral do Paraná relacionadas a movimentos gravitacionais, erosão acelerada e assoreamento de drenagens (Figura 2), além de inundações generalizadas, afetando cerca de dezoito mil pessoas (CEPDEC-PR, 2015).




    Na ocasião, os dados coletados dos pluviômetros do Sistema Meteorológico do Paraná (SIMEPAR) e da concessionária da BR-277 (Ecovia) registraram um acúmulo de 234,8mm em 48h, com pico de intensidade de 40mm no acumulado horário (MINEROPAR, 2014).




    Nesse evento, os movimentos de massa e os alagamentos resultaram em duas mortes e 200 feridos no município de Antonina; e um óbito, 21 feridos e mais de dois mil desabrigados em Morretes. Os prejuízos nessas duas cidades, juntamente com os de Guaratuba e Paranaguá, foram da ordem de R$ 104.641.917,00 (cento e quatro milhões, seiscentos e quarenta e um mil e novecentos e dezessete reais), resultado da destruição ou do comprometimento de casas, ruas, pontes, lavouras, entre outros. (PARANÁ, 2011).




    Figura 2 – Região do litoral afetada por desastre, em março de 2011, no município de Antonina (localidade Caixa d’Água).
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    Fonte: MINEROPAR (2014).




    Especificamente em Morretes, na localidade de Floresta, centenas de deslizamentos de encostas alimentaram fluxos de detritos de grandes proporções na bacia do rio Jacareí, destruindo edificações, erradicando grande parte da mata atlântica, alterando o curso de rios e cobrindo com sedimentos arenosos extensas várzeas cultivadas (Figura 3).




    Figura 3 – Associação de deslizamentos com fluxos de detritos. A segunda foto mostra uma das residências afetadas por esses fluxos.
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    Fonte: MINEROPAR (2014).




    Na busca por compreender as variáveis envolvidas no desastre, o período logo após o evento viu surgir um aumento considerável na produção de trabalhos científicos que geraram conhecimento sobre os processos perigosos que se desenvolvem na área. O impacto do despreparo inicial revelou a necessidade de se investir esforços na preparação das comunidades e na capacitação dos agentes locais para enfrentamento dos desastres e para o convívio com o risco.


  




  

    2. REFERENCIAL TEÓRICO




    2.1 DESASTRES E CONCEITOS ASSOCIADOS




    O intenso processo de urbanização verificado no país nas últimas quatro décadas levou ao crescimento desordenado das cidades, muitas vezes ocupando áreas com condicionantes geológicos e geomorfológicos desfavoráveis (TOMINAGA et al., 2009). Como resultado, quando ameaças naturais extremas tais como terremotos, furacões, deslizamentos, inundações, dentre outras, ocorrem, causam danos e perdas econômicas expressivas nesses locais, ultrapassando a habilidade da sociedade afetada se recuperar por seus próprios recursos. A essa combinação de fatores chama-se desastre (WEICHSELGARTNER, 2001; KOBIYAMA et al., 2006; UNISDR, 2009).




    A designação desastre natural é adotada por muitos pesquisadores, acadêmicos e especialistas, e será mantida nesse trabalho. Embora tal terminologia faça referência ao fenômeno natural, aspectos relacionados à dinâmica cultural, social e econômica também influenciam na deflagração do evento (FREITAS et al., 2011).




    Dessa forma, os desastres são provocados pela interação entre os fenômenos naturais, os quais são influenciados pelas características do ambiente físico, tais como rocha, solo, declividade, vegetação, hidrografia e pluviometria, e os ambientes sociais ou humanos, que contemplam aspectos relacionados à renda, uso e ocupação do solo, obras de engenharia, etc. (KOBIYAMA et al., 2006; TOMINAGA et al., 2009).




    Assim, por exemplo, embora o fenômeno natural de chuva intensa e contínua, durante um prolongado período de tempo, possa desencadear um deslizamento ao ultrapassar certos limites de resistência através da saturação do solo de uma encosta geologicamente instável, suas causas e/ou efeitos podem assumir proporções gravíssimas pela falta de planejamento de uso e ocupação do solo (FERREIRA et al., 2011).




    Estatísticas sobre os desastres têm demonstrado um aumento significativo no número de ocorrências ao redor do globo. Em decorrência desses eventos, só nas últimas décadas, mais de 700 mil pessoas perderam a vida, 1,4 milhões ficaram feridas e cerca de 23 milhões, desabrigadas. Em geral, foram mais de 1,5 bilhões de pessoas afetadas (UNISDR, 2015).




    Anteriormente à concretização de um desastre, entretanto, existe o risco que, de maneira geral, pode ser interpretado como a probabilidade de consequências adversas ou perdas resultantes da interação entre a ameaça – derivada do evento natural com potencial de causar danos e prejuízos a uma comunidade – e a vulnerabilidade dos sistemas humanos (PELLING et al., 2004; UNGA, 2016).




    A UNISDR (2017) conceitua vulnerabilidade como o conjunto resultante de fatores ou processos físicos, sociais, econômicos e ambientais, que aumentam a suscetibilidade de um indivíduo, uma comunidade, ativos ou sistemas, sofrer com os impactos adversos de uma ameaça. Importante ressaltar que a vulnerabilidade é extremamente dinâmica e varia significativamente dentro de uma comunidade e ao longo do tempo, ou seja, reflete uma qualidade do momento.




    Para reduzir a vulnerabilidade não basta apenas investir na mudança da qualidade das instalações e na construção de moradias em locais seguros, é necessário também aumentar a percepção de risco da população, por meio de capacitações e outras ações, bem como seu grau de resiliência antes, durante e após uma situação de desastre.




    Nesse contexto, a resiliência deve ser encarada como um conceito amplo, que não está atrelado somente à capacidade de resposta, ou seja, às ações tomadas pós-desastre, mas envolve também a habilidade das comunidades de resistir, absorver, acomodar e recuperar-se de forma eficiente, preservando e restaurando suas funções e estruturas básicas essenciais (UNISDR, 2009).




    Inserindo-se na temática, ao final da década de 1990, a Organização das Nações Unidas (ONU) criou a Estratégia Internacional para Redução de Riscos de Desastres (UNISDR - United Nations International Strategy for Disaster Risk Reduction), que trabalha objetivando aumentar o grau de consciência e compromisso das cidades em torno das práticas de desenvolvimento sustentável (CEPED-UFSC, s.d.).




    Em 2010, a UNISDR lançou a “Campanha Construindo Cidades Resilientes: minha cidade está se preparando!”, buscando instituir diretrizes práticas para fortalecer a resiliência nas cidades por meio de uma governança adequada, de atuação urbana e local (ONU, 2012).




    No Brasil, historicamente, o tema dos desastres esteve associado às ações de resposta tomadas pela Defesa Civil, que exerce no país um papel relevante no desenvolvimento legal e técnico das discussões em torno da temática.




    Mais recentemente, entretanto, desastres de grande impacto e alcance, como as inundações e deslizamentos registrados em Santa Catarina (2008), em Alagoas e Pernambuco (2010) e nas regiões serranas do Rio de Janeiro (2011) e do Paraná (2011), evidenciaram a debilidade política do país na gestão desses cenários.




    Ao longo dos últimos anos, um esforço significativo vem sendo empregado no intuito de construir uma prática em gestão de risco e não somente na gestão de desastres, buscando ampliar a organização e o gerenciamento de recursos e responsabilidades para além das ações de resposta (CEPED-RS, 2016).




    2.2 DESLIZAMENTOS E TÉCNICAS DE AVALIAÇÃO DE RISCO ASSOCIADAS




    Os deslizamentos, também denominados escorregamentos, rupturas de talude e/ou quedas de barreiras, são um dos principais tipos de movimento gravitacional de massa. De modo geral, se referem aos movimentos de descida de solos e rochas sob o efeito da gravidade, com velocidades de movimentação de média a alta, potencializados pela ação da água (TOMINAGA et al., 2009; AUGUSTO FILHO, 1994).




    O Brasil é considerado muito suscetível aos deslizamentos devido às condições climáticas marcadas por verões de chuvas intensas em regiões de grandes maciços montanhosos, sendo comuns e recorrentes nas regiões Sul e Sudeste, sobretudo nas encostas da Serra do Mar e elevações adjacentes (ZUQUETE & PEJON, 2004).




    Ainda de acordo com Guidicini & Nieble (1984 apud TOMINAGA, 2009, p.34), há dois tipos de agentes deflagradores dos deslizamentos, os predisponentes, que se referem às condições geológicas, topográficas e ambientais da área onde se desenvolve o movimento de massa (condições naturais); e os efetivos, subdivididos em preparatórios, associados à pluviosidade, erosão pela água ou vento, oscilação de nível dos lagos, marés e do lençol freático, ação de animais, etc., e imediatos, relacionados à chuva intensa, erosão, terremotos, ondas, vento, entre outros.




    Além dos agentes citados, os condicionantes antrópicos são igualmente, ou até mesmo mais, importantes na geração dos deslizamentos, já que a remoção da cobertura vegetal, lançamento e concentração de águas pluviais e/ou servidas, vazamento na rede de água e esgoto, presença de fossas, execução de cortes fora dos limites de segurança, execução precárias de aterros (“aterros lançados”), lançamento de lixo nas encostas/taludes e a retirada do solo superficial, podem aumentar a suscetibilidade do solo à deflagração de processos erosivos e a ocorrência de deslizamentos, sobretudo em locais de ocupações irregulares, áreas de relevo íngremes e de infraestrutura precária (CARVALHO et al., 2007; KOBIYAMA et al., 2006).




    Corroborando essa afirmativa, Mendes et al. (2018b) avaliaram a contribuição relativa de fatores naturais e humanos no desencadeamento dos deslizamentos que ocorreram em 2000 no município de Campos do Jordão. Os autores concluíram que apenas os fatores naturais, relacionados a chuvas de alta intensidade e às condições geotécnicas do terreno, não foram suficientemente severos para desencadear os deslizamentos. A perturbação humana, nesse caso, sobretudo aquela gerada por taludes de corte e por vazamentos nas redes de distribuição de água e esgoto, foram inteiramente responsáveis pelo evento.



OEBPS/Images/Image112391.jpg





OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Images/Image112408.jpg





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -

em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou

eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem D IALETI CA

apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

n /editoradialetica

@editoradialetica

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda
Copyright © 2022 by Fabiane Aline Acordes.

www.editoradialetica.com

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes Preparagéo de Texto
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira Lucas Ben

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado Suzana Itano

Designer Responsavel Anna Moraes

Daniela Malacco Revisdo

Produtora Editorial Responsabilidade do autor

Camila Gabarrdo Assistentes Editoriais

Controle de Qualidade Jea{n.Fan'as
Leticia Machado

Maria Laura Rosa o
Ludmila Vieira
Capa ) Larissa Teixeira
Ygor Moretti
” . Estagiaria
Diagramagao

Tanise Agnez Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

A185d  Acordes, Fabiane Aline.
DETECTA : ferramenta de anélise de risco a deslizamentos para a¢des de
Protecdo e Defesa Civil / Fabiane Aline Acordes. - Sdo Paulo : Editora
Dialética, 2022.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-4039-8

1. Desastres Naturais. 2. Deslizamentos. 3. Avaliagdo de Risco. 4. Defesa
Civil. I. Titulo.
CDD 350:340
CDU 35:34

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Images/fig1.jpg
Guaratuba






OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Ferramenta de anélise de risco
m adeslizamentos para acoes
DIALETICA de Protecao e Defesa Civil





OEBPS/Images/Image112401.jpg





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
FABIANE ALINE ACORDES

TECTA

Ferramenta de andlise de risco
31 a deslizamentos para acoes
DIALETICA de Protecéo e Defesa Civil





